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Resumo | A bicicleta é um modo de transporte importante e com uma longa tradição na Região de
Aveiro, sendo aposta das entidades locais ao longo dos anos. Contudo, a maioria dos projetos imple-
mentados restringem-se a um âmbito local. Nesse sentido, foi desenvolvido um projeto de definição
de percursos turísticos cicláveis intermunicipais, no âmbito de um estágio curricular na Comunidade
Intermunicipal da Região de Aveiro (CIRA). Para isso, foi efetuada uma revisão da literatura acerca do
turismo ciclável e como são aplicados os sistemas de informação geográfica (SIG) nesse campo. Em
termos metodológicos, numa primeira fase foram definidos os pontos de interesse (POI) e área de im-
plementação de cada um dos percursos, tendo em consideração a estratégia da região e de cada um dos
municípios. Para definir o trajeto ideal recorreu-se aos SIG, neste caso à extensão Network Analyst do
software ArcGIS. Assim foram considerados critérios que influenciam a experiência do turista ciclável,
como o comprimento, o declive, o limite de velocidade e a capacidade da via, assim como a paisagem e
a distância às zonas industriais. O resultado são dez percursos curtos, seis médios e quatro longos, que
permitem aos vários segmentos deste nicho de mercado visitar POI e conhecer a Região de Aveiro. Os
percursos cicláveis podem ser utilizados pela CIRA na promoção da bicicleta e do turismo na região.

Palavras-chave | Percursos turísticos cicláveis, turismo ciclável, sistemas de informação geográfica,
região de Aveiro
Abstract | Bicycle constitutes an important mode of transportation with a long tradition in the Aveiro
region, and it has caught the attention of the region’s stakeholders over the last years. Several projects
have been developed at the local level. Thus, the development of this project, which was part of a cur-
ricular internship in the Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro (CIRA), aims to fill in the gap
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by defining cycling tourist routes at the regional level. First, a literature review about cycling tourism
and how geographic information systems (GIS) can be used in this field was made. In terms of method-
ology, in a first stage, points of interest (POI) and the implementation area of each route were selected,
according to municipal and regional strategies. GIS play an important role in finding the best route to
travel through POI, combining elements that influence the cycling experience. Therefore, the Network
Analyst extension from ArcGIS was used, taking into account the length, slope, speed limit and road
capacity, as well as the landscape and the distance to industrial areas. The result is the development of
ten short-haul routes, six medium-haul routes and four long-haul routes, which allow different market
segments to visit POI and discover the Aveiro region. The cycling routes allow CIRA to promote cycling
and tourism in the region.

Keywords | Cycling touristic routes, cycling tourism, geographic information systems, Aveiro region

1. Introdução

O turismo ciclável resulta da combinação en-
tre a bicicleta e a atividade turística. A existência
de percursos turísticos cicláveis proporciona ao
turista a possibilidade de visitar várias atrações
de um território, valorizando-o, enquanto desfruta
da própria viagem. De acordo com os dados de
um estudo efetuado para a Comissão Europeia,
por Weston et al, em 2012, estima-se que sejam
feitas anualmente 2.295 mil milhões de viagens
relacionadas com o turismo ciclável na União Eu-
ropeia, gerando mais de 44 mil milhões de euros.

O estudo revela ainda benefícios ambientais, como
a redução do carbono, ou sociais, com incidência
na saúde dos praticantes e na inclusão de pessoas
que não possuem rendimentos para utilizar outros
meios de transporte. No caso português, consid-
eram o turismo ciclável como um pequeno nicho
de mercado. Tendo em conta a área em estudo, a
Região de Aveiro (Figura 1), constata-se que esta
tem vindo a demonstrar interesse na promoção
da utilização da bicicleta e no desenvolvimentodo
turismo.

Figura 1 | Mapa de enquadramento territorial da Região de Aveiro
Fonte: Adaptado de DGT (2015)
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A bicicleta é parte da história e da tradição
desta região, que regista uma percentagem supe-
rior à média portuguesa de utilização da bicicleta
como meio de transporte (INE, 2015). De facto,
este meio de transporte tem sido uma aposta de
vários agentes da Região de Aveiro, seja através
do desenvolvimento de infraestruturas, como ci-
clovias, ou de serviços, como a Bicicleta de Uti-
lização Gratuita de Aveiro (BUGA) e outros pro-
jetos semelhantes noutros municípios. Além disso,
a bicicleta é o foco central de projetos como o
CicloRia, entre Estarreja, Murtosa e Ovar, e está
presente em planos como o Plano Intermunicipal
de Mobilidade e Transportes da Região de Aveiro
(PIMT-RA). É este tipo de iniciativas associadas
às características físicas da região, que demonstra
o potencial da utilização da bicicleta na Região de
Aveiro.

Por outro lado, o turismo é atualmente uma
indústria fundamental para o nosso país e também
para a Região de Aveiro, que tem na Ria de Aveiro
o seu principal recurso e a sua imagem de marca.
Na região destacam-se ainda as praias, em mais
de 50 quilómetros de linha de costa, a natureza e
os espaços verdes; o património cultural, como a
Arte Nova ou a azulejaria; e a gastronomia, como

o bacalhau, as enguias ou o leitão e os vinhos da
Bairrada.

O desenvolvimento destes percursos pretende
integrar a aposta continuada na promoção da bi-
cicleta e do turismo, preenchendo uma lacuna da
região, que é a inexistência de uma oferta de tur-
ismo ciclável à escala intermunicipal. O objetivo
principal deste trabalho passou pela definição de
diferentes tipos de percursos turísticos cicláveis,
destinados aos vários segmentos deste mercado,
na Região de Aveiro.

2. Contextualização teórica

2.1. Turismo ciclável

O conceito de turismo ciclável não é consen-
sual entre os vários académicos e organizações que
o estudam, pois existem critérios de definição que
são aplicados de formas diferentes pelos autores,
alternando o âmbito do turismo ciclável, enquanto
atividade, ou do turista ciclável, o indivíduo que
a pratica, e dificultando um consenso sobre uma
definição universalmente aceite (Quadro 1).

Quadro 1 | Definição de turismo/turista ciclável

Fonte: Elaboração própria
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Considerando as definições, presentes no
quadro 1, denota-se a existência de opiniões con-
trárias no que concerne à inclusão de excursion-
istas, na importância atribuída à bicicleta na vi-
agem, na participação ativa ou passiva e, ainda,
na participação em eventos de competição.

Simonsen et al. (1998) e Ritchie (1998) de-
fendem a necessidade do turista ciclável ser um
visitante que se desloca para fora do seu ambi-
ente habitual por um período mínimo de 24 horas,
ou seja, não considera os visitantes excursionistas.
Ritchie (1998) atribui as deslocações inferiores a
24 horas ou uma noite ao ciclista de recreio. Uma
opinião contrária à de Lumsdon (1996) e Lamont
(2009), enquanto Weston et al. (2012) não ref-
erem esta questão. Lamont (2009) defende que
cada país pode ajustar a definição às suas car-
acterísticas e circunstâncias, definindo um limite
mínimo de deslocação relativamente à sua área de
residência habitual, para ser considerado como tur-
ismo ciclável. Considera ainda que ao limitar o
turismo ciclável apenas a quem se desloca para
fora do seu ambiente habitual por mais de 24 ho-
ras, não considerando os excursionistas, estamos
a excluir atividades como, por exemplo, eventos
de ciclismo de um dia que muitas vezes resultam
num benefício económico significativo para a co-
munidade recetora (Lamont, 2009).

Para Lumsdon (1996), a bicicleta deve ser
parte integrante da visita, servindo como uma
forma positiva de aproveitar o tempo de lazer.
Uma opinião semelhante é a de Ritchie (1998),
que considera que a bicicleta deve ser parte in-
tegrante da viagem, e isso é suficiente para se
considerar turismo ciclável. Para Simonsen et al.
(1998), a utilização da bicicleta é parte impor-
tante e significativa da viagem, enquanto, Lam-
ont (2009) descreve o ciclismo como o propósito
principal da viagem. Estas interpretações são mais
amplas se comparadas com o caso de Weston et
al. (2012), que veem o turismo ciclável como uma
atividade turística onde a bicicleta é o meio de
transporte principal. Ao considerar-se turistas ci-

cláveis apenas aqueles que usam a bicicleta como
meio de transporte principal, exclui-se os turistas
que usam um destino como base para os seus pas-
seios ou outros que, estando de férias, não utilizam
a bicicleta tanto quanto desejavam devido às más
condições meteorológicas ou a outros fatores (Si-
monsen et al., 1998).

Muitos dos autores que tentaram delimitar o
turismo ciclável não consideram a participação
passiva no ciclismo como uma atividade desen-
volvida neste âmbito, ou seja, é necessária uma
participação ativa, a utilização da bicicleta. Assim
entendem Simonsen et al. (1998), Ritchie (1998) e
Weston et al. (2012), que têm em comum o facto
de referirem a necessidade de utilização da bici-
cleta como requisito essencial, o que nos remete
para a participação ativa. No caso de Lumsdon
(1996), este refere a necessidade de o ciclismo in-
tegrar a viagem, mas não especifica se essa partic-
ipação é obrigatoriamente ativa. Lamont (2009)
considerara a participação passiva, mais concreta-
mente, a observação de eventos ou competições
de ciclismo.

A discussão sobre o âmbito do turismo ciclável
revela também alguma indefinição sobre a questão
de incluir ou não indivíduos que se deslocam com o
intuito de participar numa competição de ciclismo.
De um modo geral, este fator não é mencionado
pela generalidade dos autores que definem turismo
ciclável. Apenas Lamont (2009) considera as pes-
soas que viajam para participar numa competição,
com atuação ativa ou passiva, como turista ci-
clável. Para Simonsen et al. (1998), aqueles para
quem uma competição é o propósito principal da
visita não são turistas cicláveis, mas turistas de-
sportivos. É importante realçar Bull (2006), o qual
alega que “o ciclismo tem potencial para ser um
exemplo clássico de turismo desportivo” (p. 261),
dando como exemplo o “Tour de França”.

Tendo em conta a discussão acerca das
definições apresentadas, no âmbito deste trabalho
consideram-se turistas cicláveis todos os visitantes,
incluindo excursionistas, que num dado momento
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da sua visita participam ativamente no ciclismo,
em atividades de lazer ou recreio.

2.2. Aplicação dos SIG na utilização da bici-
cleta

Os SIG podem ser entendidos, por exemplo,
como um conjunto de mapas em formato digital,
no entendimento do público em geral, ou como
um sistema espacial de apoio à decisão, para gov-
ernantes (Longley et al., 2005). Para Heywood et
al. (2006) tem sido difícil encontrar uma definição
de SIG, pois essa definição depende de quem está
a definir, da sua visão e das suas circunstâncias, e
também da constante evolução tecnológica.

Os SIG operam com dados geográficos, desde
a aquisição, processamento, armazenamento,
análise e modelação até à sua visualização, que
podem ser integrados com outros dados, criando
novos dados que podem também ser trabalhados
(Goodchild, 2011; Heywood et al., 2006). A carac-
terística fundamental é que tudo o que representa
está ligado à superfície terrestre e é determinado
pela sua localização no espaço e pelas suas car-
acterísticas ou propriedades, como, por exemplo,
representando o fluxo de emigrantes ou o número
de utilizadores da Internet (Goodchild, 2011).

A aplicação dos SIG no turismo ciclável é
um tema ainda pouco desenvolvido na literatura.
Neste sentido, esta análise baseia-se na aplicação
dos SIG na utilização da bicicleta, uma vez que
muitas destas aplicações têm também interligação
com o turismo ciclável. Estas aplicações po-
dem ocorrer em situações como a seleção da rota
mais adequada na ligação entre dois pontos numa
cidade, como exemplificaram Huang e Ye (1995),
ou no mapeamento do risco de colisão entre ci-
clistas e veículos a motor, um estudo desenvolvido
por Aultman-Hall e Kaltenecker (1999). Na área
do planeamento da mobilidade ciclável, Rybar-
czyk e Wu (2010), demonstram a utilidade dos
SIG na elaboração de uma análise multicritério,

integrando o lado da oferta e o da procura, da
distribuição espacial do nível de serviço das ci-
clovias e da procura por estas infraestruturas. A
investigação relativamente aos fatores que influ-
enciam a seleção de uma determinada rota por
parte de um ciclista pode também ser efetuada
com recurso aos SIG, um desses caso é retratado
por Krenn, Oja e Titze (2014). Estes procuraram
perceber quais os fatores que afetam a utilização
da bicicleta como meio de transporte, comparando
o trajeto efetuado e o trajeto mais curto possível
para o ciclista. Para isso, foram avaliadas as difer-
enças entre esses trajetos em relação à distância,
ao tipo de estrada e às características ambientais,
através da utilização de aparelhos GPS e dos SIG.
No caso do The Williamson County Bicycle Map
Project recorreu-se aos SIG para apresentar um
mapa online onde classificam a sustentabilidade
das estradas no que diz respeito à utilização da
bicicleta, segundo o seu volume e velocidade lim-
ite do trânsito, e largura e condições da berma
(Ferrigno, 2003).

Os SIG podem também ser utilizados na pro-
dução de mapas informativos, destinados aos tur-
istas cicláveis, como fizeram Schuett e Holmes
(1996) no desenvolvimento de um plano regional
para fomentar a utilização da bicicleta. No plano
constam percursos cicláveis e o melhoramento
da base de dados regional do turismo, que inclui
estradas, locais com interesse paisagístico, recur-
sos naturais, e equipamentos turísticos da região.
Esta informação foi compilada num formato com-
patível com os SIG, e a base de dados poderia
ser usada para criar mapas regionais ou, a longo
prazo, desenvolver um sistema de informação,
com base nos SIG, para os visitantes. Bíl, Bílová
e Kube (2012) desenvolveram uma metodologia
para criar, em ambiente SIG, uma base de da-
dos das infraestruturas cicláveis – a Unified GIS
Database of Cycle Infrastructure (UDCI) –, para
a região da Boémia, República Checa. Para tal,
foram mapeados e recolhidos os dados sobre as vias
cicláveis e a localização de infraestruturas (esta-
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cionamento de bicicleta, placares informativos,
locais de picnic, etc.), com o uso de aparelhos
GPS. Posteriormente, essa informação foi pro-
cessada, criando um modelo topológico, em SIG,
integrando a base de dados unificada e preenchida.

A figura 2 mostra a aplicação prática da UDCI, ao
fornecer informação sobre quais as vias cicláveis
mais seguras e as mais perigosas para o turista
ciclável, assim como os pontos de maior perigo.

Figura 2 | Exemplo da aplicação da UDCI na identificação da segurança do local
Fonte: Bíl et al. (2012)

Winters, Brauer, Setton e Teschke (2013) de-
senvolveram um índice de aptidão para a utilização
da bicicleta, ao qual chamaram índice bikeability,
para a cidade de Vancouver, no Canadá. O obje-
tivo era promover o uso da bicicleta e identificar
quais as áreas mais e menos apropriadas para a sua
utilização (figura 3). Aqui os SIG possibilitaram
o mapeamento da área de estudo, combinando

a informação espacial através de um sistema de
ponderações. Os fatores selecionados foram (i) a
densidade de infraestruturas ciclavéis; (ii) a sep-
aração de tráfego de veículos motorizados; (iii)
conexão entre estradas bike-friendly; (iv) a to-
pografia; e (v) a densidade de potenciais locais de
destino de ciclistas.

Figura 3 | Mapa Bikeability, e os seus componentes
Fonte: Winters et al. (2013)
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3. Metodologia

A metodologia para o desenvolvimento do pro-
jeto foi dividida em três diferentes fases que se
encontram representadas no quadro 2, juntamente

com as tarefas desenvolvidas em cada uma delas.
Salienta-se que as fases 1 e 2 foram concluídas, ao
contrário da fase 3.

Quadro 2 | Fases do projeto e tarefas a desenvolver

Procurou-se que os percursos sejam atrativos
para os seus utilizadores e que a seleção dos
POI garanta que em cada percurso sejam visi-
tados diferentes municípios e diferentes tipos de
atrações. Para a seleção dos POI foram consid-
erados vários instrumentos de gestão territorial
com influência na Região de Aveiro, assim como
páginas online da entidade regional Turismo do
Centro de Portugal (www.turismodocentro.pt), da
Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro
(www.riadeaveiro.pt) e dos municípios1 . No en-
tanto, a ferramenta mais utilizada e que serviu
de base nesta fase do processo foi o WebSIG Ria
de Aveiro, uma página que apresenta os recursos
turísticos existentes na Região de Aveiro, geor-
referenciados e por categorias, como por exemplo
‘cultura e paisagem’ ou ‘natureza’, entre out-

ros. Além disso, identifica ainda equipamentos e
serviços de apoio ao turista existentes na região. O
facto de ter sido produzido em colaboração com os
municípios da região é, também, uma vantagem
pois o consenso é um dos pressupostos do pro-
jeto. No que concerne à definição do número de
percursos e à sua área de implementação deve-se
ter em atenção que, devido às diferentes carac-
terísticas dos visitantes, procedeu-se a uma seg-
mentação dos percursos turísticos cicláveis, onde
foram definidos três tipos de percursos distintos
(Quadro 3). Esta segmentação tem como critério
principal a distância a percorrer, mas também a
atribuição de diferentes ponderações aos critérios
que influenciam a experiência do turista ciclável,
como se verifica na segunda fase do projeto.

1www.cm-agueda.pt; www.cm-albergaria.pt; www.cm-anadia.pt; www.cm-aveiro.pt; www.cm-estarreja.pt; www.cm-
ilhavo.pt; www.cm-murtosa.pt; www.cm-olb.pt; www.cm-ovar.pt; www.cm-sever.pt; www.cm-vagos.pt.
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Quadro 3 | Tipos de percursos cicláveis a definir

Fonte: Elaboração própria

O número de percursos definidos baseou-se
nos POI selecionados, na localização destes, e em
sintonia com as principais ligações intermunicipais
identificadas no PIMT-RA. Os POI e a área de im-
plementação de cada percurso foi alvo de discussão
em reuniões individualizadas com representantes
de cada um dos municípios. Com isso, garantiu-

se um consenso relativamente a estas questões,
além de outras sugestões que pudessem beneficiar
os percursos. Consequentemente, foi decidido a
definição de vinte percursos (Figura 4), sendo dez
percursos curtos, seis percursos médios e quatro
percursos longos.

Figura 4 | Área de implementação dos percursos
Fonte: Elaboração própria

A segunda fase do projeto procura definir o
trajeto mais indicado, com base nos critérios escol-
hidos (Quadro 4), para o turista ciclável percorrer

os POI de cada percurso.
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Quadro 4 | Critérios selecionados, dados e respetiva fonte

Fonte: Elaboração própria

A seleção dos critérios que influenciam a ex-
periência do turista ciclável foi limitada pela in-
formação geográfica disponível. Nesse sentido, fa-
tores como a qualidade do pavimento ou a largura
das bermas não foram considerados. Noutros ca-
sos, como o volume de trânsito, por exemplo, não
existindo dados sobre as médias de tráfego diárias,
foram utilizados dados do PIMT-RA que indicam

a capacidade horária da via.
O passo seguinte foi a atribuição das ponder-

ações a atribuir a cada uma das variáveis (Quadro
5). Aqui foram distinguidas as diferentes cate-
gorias dos percursos, os curtos, os médios e os
longos, devido a diferenças específicas entre os
diferentes segmentos de mercado.

Quadro 5 | Ponderação atribuída a cada critério por tipo de percurso

Fonte: Elaboração própria

Em seguida passou-se para a recolha e ao
tratamento dos dados geográficos, que teve como
objetivo criar um índice para classificar os segmen-
tos da rede viária. O índice tem como intervalos
de valores 0 e 1, sendo 0 o ideal. Todos os valores
registados dentro dos critérios escolhidos são colo-
cados dentro dessa escala, para assim se classificar
cada segmento da rede viária. É importante re-
alçar que para fazer a travessia entre Ílhavo e São
Jacinto (Aveiro) é necessário utilizar um ferryboat.
Por não ser utilizada a bicicleta nesta ligação, não

são aplicados os critérios selecionados, sendo-lhe
classificado como 0.

Para encontrar o trajeto ideal de cada um dos
percursos, aquele que tem um valor acumulado
do índice calculado menor, somando os segmentos
da rede viária que são percorridos, foi utilizada a
opção New Route, da extensão Network Analyst
do software ArcGIS. Um dos aspetos que levou à
definição dos percursos foi a mobilidade dos visi-
tantes, pelo que se determinou que os percursos
deviam iniciar e terminar no mesmo ponto ou, em
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alternativa, em estações ferroviárias, sendo que,
sempre que possível, foram combinados ambos os
critérios.

A figura 5 apresenta, como exemplo, o per-
curso curto n.o 1 (C1). Na figura podem ser
vistos três pontos adicionados, além dos POI, que,

à semelhança do que aconteceu em outros per-
cursos, serviu para obrigar o percurso a seguir um
determinado trajeto, de modo a não repetir o per-
curso ou a valorizá-lo através da passagem junto
a paisagens de destaque.

Figura 5 | Imagem do percurso C1 nos SIG
Fonte: Elaboração própria

A terceira fase consiste no tratamento da in-
formação dos percursos já definidos, de modo a
disponibilizá-los aos visitantes da Região de Aveiro.
Para isso, estes devem ser validados pelos municí-
pios, testados no terreno e divulgados na página
oficial do turismo da Região de Aveiro.

A validação poderia servir para garantir que
estes percursos vão ao encontro das pretensões dos
municípios, ao mesmo tempo, poderiam ser cor-
rigidos possíveis erros, não identificados através da
informação geográfica utilizada, nomeadamente,
saber se os percursos seguem o sentido correto das
vias. Outro dos objetivos deste processo é obter
um tempo aproximado de visita a cada um dos POI
em destaque e a sua respetiva hiperligação para a
página ’www.riadeaveiro.pt’, onde seriam divulga-
dos os percursos. Além disso, são esperadas tam-
bém possíveis recomendações que valorizem o per-
curso ou facilitem a missão dos turistas cicláveis.

O teste dos percursos serviria para perceber
eventuais erros existentes nos percursos, perceber
se estes podem de alguma forma ser melhorados e,
também, para rever o tempo necessário para ter-
minar cada percurso.

Posteriormente, a sua disponibilização deveria
conter informações como mapas e descrições sobre
os percursos e sobre os POI, juntamente com as
direções a seguir no trajeto (geradas pelo ArcGIS,
mas que precisam de ser corrigidas). A isso, junta-
se um ficheiro KML e outro em formato GPX para
cada percurso, além de outras informações úteis,
como por exemplo recomendações de segurança
para os ciclistas.
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4. Resultados

Foram definidos 20 percursos – 10 curtos, 6
médios e 4 longos – que permitem aos vários

segmentos do mercado do turismo ciclável visitar
os principais POI e conhecer a Região de Aveiro
(Figura 6).

Figura 6 | Percursos turísticos cicláveis para a Região de Aveiro
Fonte: Elaboração própria

Os resultados aqui apresentados representam
o final da segunda fase do projeto e correspondem
à informação que foi enviada a cada um dos mu-
nicípios para que seja procedida à validação dos
percursos. A cada um deles foi enviado um ficheiro
KML, indicando o tempo a pedalar, a distância e o
valor do índice criado para o percurso em questão,
e uma tabela contendo o número identificativo do

percurso, os municípios que abrange, o local de
partida e o local de chegada, os POI presentes ao
longo do percurso e quais serão destacados. Como
exemplo, podemos ver essa informação relativa ao
percurso curto n.o 1 (C1) na figura 7 e no quadro
6.

Figura 7 | Vista aérea do percurso C1
Fonte: Google Earth (2016)
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O quadro 6 contém os POI do percurso C1,
fazendo a distinção dos POI destacados a amarelo,
e que são identificados como pontos de paragem,
uma vez que são os de maior interesse turístico e
que podem permitir a sua visitação. Sobre esses

pontos, é necessário saber o tempo de visita e deve
estar presente a hiperligação da sua descrição na
página ‘www.riadeaveiro.pt’, onde se poderiam
colocar os percursos.

Quadro 6 | POI do percurso C1

Fonte: Elaboração própria

Os POI destacados foram decididos pela im-
portância de cada um deles, mas também dev-
ido à sua localização, de modo a que fossem dis-
tribuídos equitativamente ao longo do percurso.
Além disso, foi também objetivo que existisse um
equilíbrio entre o património natural e construído.
Nos percursos médios e longos, apesar de terem
POI semelhantes, pretende-se que sejam outros os
destacados.

5. Conclusão

Tendo em consideração os conceitos de turismo
ciclável apresentados, são notórias as divergências
quanto à inclusão de excursionistas, na importân-
cia atribuída à bicicleta na viagem, na participação
ativa ou passiva e, ainda, na participação em even-
tos de competição. Neste caso, consideram-se tur-
istas cicláveis todos os visitantes, incluindo excur-

sionistas, que num dado momento da sua visita
participam ativamente no ciclismo, em atividades
de lazer ou recreio.

A aplicação dos SIG na utilização da bicicleta
e no turismo ciclável está relacionada com temas
como a análise da escolha da rota por parte do
ciclista, a identificação de áreas de risco para o
ciclista, o planeamento e desenvolvimento de in-
fraestruturas de apoio à utilização da bicicleta e
a seleção das vias mais adequadas para a prática
desta atividade. Especificamente neste projeto, os
SIG permitem o cruzamento de diferentes fontes de
dados, encontrar o trajeto ideal dos percursos e a
produção de informação, como mapas ou ficheiros
KML.

Foram definidos 20 percursos, divididos entre
curtos (10), médios (6) e longos (4), de acordo
com as pretensões dos municípios da Região de
Aveiro. Esta região beneficia com a promoção
do seu território e das atrações presentes ao lon-
gos dos percursos e, indiretamente, pode impul-
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sionar outros serviços. Por outro lado, a infor-
mação presente no índice de classificação da rede
viária pode ser utilizada pela CIRA para perceber
que áreas são mais adequadas para a utilização
da bicicleta e onde pode esta questão ser melho-
rada. A metodologia pode ser adaptada noutros
territórios e pode ser utilizada no âmbito da pro-
moção da bicicleta como meio de transporte. No
entanto, é importante ter em conta que o território
está em constantes alterações, facto que implica os
percursos serem revistos com alguma regularidade.

Como limitação do desenvolvimento deste tra-
balho destaca-se a falta de informação geográfica
e/ou a sua desatualização e o próprio território, os
seus acessos e a sua localização, para incluir de-
terminados POI.

Considerando os percursos definidos, seria
também interessante a disponibilização destes
através de uma aplicação para smartphone, de
modo a acompanhar a evolução das novas tecnolo-
gias na indústria do turismo e, principalmente, na
sociedade atual. Destaca-se que neste âmbito po-
dem também ser desenvolvidos percursos temáti-
cos, por exemplo focando a Ria de Aveiro enquanto
plano de água, mas, também, associando outros
elementos característicos desta como o barco mo-
liceiro ou as salinas.
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